
do termo de obrigações, para o uso de código de gravames financeiros de compra e venda 
com Reserva de Domínio, Alienação Fiduciária em Garantia, Penhor de Veículos e 
Arrendamento Mercantil ou Leasing, e autorizar o acesso e uso do sistema do Detran-DF, 
restritos às funções 2550 e 2001, que correspondem ao registro de contratos e à consulta 
dos registros realizados, conforme a Resolução 689 de 2017 do Contran.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

ZÉLIO MAIA DA ROCHA

SECRETARIA DE ESTADO DE 
TRANSPORTE E MOBILIDADE

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
SUPERINTENDÊNCIA TÉCNICA

 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 09, DE 07 DE MAIO DE 2020

O SUPERINTENDENTE TÉCNICO, DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE 

RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições regimentais que lhe são 

conferidas pelo Artigo 36 do Decreto nº 37.949 de 12 de janeiro de 2017, combinado com 

a Instrução nº 26 de 09 de março de 2017 – DG, resolve:

Art. 1º Autorizar a FUNDAÇÃO AROEIRA, inscrita no CNPJ sob o nº 03.373.635/0001-

22, a dar início aos serviços do CONTRATO Nº 007/2020, relacionado à contratação de 

EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS ARQUEOLÓGICOS, REFERENTE À 

APRESENTAÇÃO DO PROJETO DE AVALIAÇÃO DE IMPACTO AO 

PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO PARA A PAVIMENTAÇÃO DE 19,7 KM DA 

RODOVIA DF-285, QUE CONECTA O DF AO ESTADO DE MINAS GERAIS, 

constante no processo SEI 00113-00024571/2018-17.

Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ LUÍS MAZZA JÚNIOR

SECRETARIA DE ESTADO 
DE JUSTIÇA E CIDADANIA

SECRETARIA EXECUTIVA
 

PORTARIA Nº 312, DE 05 DE MAIO DE 2020
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E 
CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram 
conferidas pelo artigo 114, do seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 34.320, 
de 26 de abril de 2013, publicado no DODF nº 87, de 29 de abril de 2013, pag. 2, e, 
delegadas pelo art. 1º, incisos XVI, XVII, XVIII e XXII, da Portaria nº 141, de 05 de julho 
de 2019, publicada no DODF nº 127, de 09 de julho de 2019, pag. 12, bem como o 
contido no artigo 3º e o anexo III, do Decreto nº 39.807, de 06 de maio de 2019, e no art. 
211 e seguintes da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:
Art. 1º Prorrogar por 60 (sessenta) dias o prazo para a Comissão de Processo Disciplinar, 
reinstaurada pela Portaria nº 198, de 9 de março de 2020, publicada no DODF nº 47, de 11 
de março de 2020, p. 42, concluir os trabalhos de apuração dos fatos constantes do 
processo nº 00400-00025658/2019-67, e apresentar relatório conclusivo.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MAURÍCIO ANTÔNIO DO AMARAL CARVALHO

PORTARIA Nº 313, DE 05 DE MAIO DE 2020
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E 
CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram 
conferidas pelo artigo 114, do seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 34.320, 
de 26 de abril de 2013, publicado no DODF nº 87, de 29 de abril de 2013, pag. 2, e, 
delegadas pelo art. 1º, incisos XVI, XVII, XVIII e XXII, da Portaria nº 141, de 05 de julho 
de 2019, publicada no DODF nº 127, de 09 de julho de 2019, pag. 12, bem como o 
contido no artigo 3º e o anexo III, do Decreto nº 39.807, de 06 de maio de 2019, e no art. 
211 e seguintes da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:
Art. 1º Prorrogar por 60 (sessenta) dias o prazo para a Comissão de Processo Disciplinar, 
instaurada pela Portaria nº 196, de 09 de março de 2020, publicada no DODF nº 47, de 11 
de março de 2020, concluir os trabalhos de apuração dos fatos constantes do processo nº 
00417-00011575/2019-91, e apresentar relatório conclusivo.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MAURÍCIO ANTÔNIO DO AMARAL CARVALHO

PORTARIA Nº 314, DE 05 DE MAIO DE 2020
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E 
CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram 
conferidas pelo artigo 114, do seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 34.320, 
de 26 de abril de 2013, publicado no DODF nº 87, de 29 de abril de 2013, pag. 2, e, 
delegadas pelo art. 1º, incisos XVI, XVII, XVIII e XXII, da Portaria nº 141, de 05 de julho 
de 2019, publicada no DODF nº 127, de 09 de julho de 2019, pag. 12, bem como o 
contido no artigo 3º e o anexo III, do Decreto nº 39.807, de 06 de maio de 2019, e no art. 
211 e seguintes da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:

Art. 1º Prorrogar por 60 (sessenta) dias o prazo para a Comissão de Processo Disciplinar, 

reinstaurada pela Portaria nº 199, de 9 de março de 2020, publicada no DODF nº 47, de 11 

de março de 2020, p. 42, concluir os trabalhos de apuração dos fatos constantes do 

processo nº 00417-00046043/2018-69, e apresentar relatório conclusivo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MAURÍCIO ANTÔNIO DO AMARAL CARVALHO

CONTROLADORIA SETORIAL DA JUSTIÇA
 

PORTARIA Nº 16, DE 07 DE MAIO DE 2020
O CONTROLADOR SETORIAL DE JUSTIÇA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE 
JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram 
conferidas pelo artigo 3º e o anexo III, do Decreto nº 39.807, de 06 de maio de 2019, bem 
como pela delegação de competência oriunda da Portaria nº 131, de 14 de junho de 2019, 
publicada no DODF de 26/06/2019, pg.7, em seu art. º 1º, inciso, II e no art. 211 e seguintes 
da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:
Art. 1º Determinar o Arquivamento do Processo de Sindicância nº 0400-00007982/2018-12 - 
SEI - GDF, designado pela Portaria nº 154, de 07 de novembro de 2018, publicado no DODF 
nº 213 de 08 de novembro de 2018, pag. 34, conforme decisão SEI-GDF 16508980 que 
acolheu o Relatório Conclusivo produzido pela Comissão Provisória de Disciplina SEI-GDF 
15759838 e com os fundamentos do Despacho SEJUS/GAB/AJL SEI-GDF 16429485.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALISSON MELO RIOS

PORTARIA Nº 17, DE 07 DE MAIO DE 2020
O CONTROLADOR SETORIAL DE JUSTIÇA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE 
JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe 
foram conferidas pelo artigo 3º e o anexo III, do Decreto nº 39.807, de 06 de maio de 
2019, bem como pela delegação de competência oriunda da Portaria nº 131, de 14 de 
junho de 2019, publicada no DODF de 26/06/2019, p.7, em seu art. º 1º, inciso, II e no art. 
211 e seguintes da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:
Art. 1º Prorrogar por 30 (trinta) dias o prazo para a Comissão de Sindicância, reinstaurada 
pela Portaria nº 14, de 9 de abril de 2020, publicada no DODF nº 69, de 13 de abril de 
2020, concluir os trabalhos de apuração dos fatos constantes do processo nº 00417-
00030143/2018-73 e apresentar relatório conclusivo.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALISSON MELO RIOS

SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, 
ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL

DECISÃO Nº 15, DE 06 DE MAIO DE 2020
Processo: 00070-0013686/2018-85. Interessado: IRAN AUGUSTO GONÇALVES 
CARDOSO. Assunto: Auto de Infração
Considerando que no recurso administrativo não há fundamentos aptos a desconstituir as 
razões legais do auto de infração e do respectivo parecer técnico da Subsecretaria de 
Defesa Agropecuária, é, portanto, imperiosa manutenção da penalidade de multa, razão 
pela qual ACOLHO a Nota Jurídica nº 123/2020, da douta Assessoria Jurídico-Legislativa 
desta Pasta, por seus próprios e jurídicos fundamentos, os quais adoto como razões de 
decidir para RECEBER o recurso interposto pelo interessado, por meio do processo nº 
00070-0013686/2018-85, tendo em vista sua tempestividade. Quanto ao mérito, NEGO-
LHE PROVIMENTO, e mantenho a aplicação da multa prevista no art. 111, inciso XXXI, 
do Decreto nº 36.589/2015. Publique-se. Encaminhe-se à SDA/SEAGRI-DF para que 
notifique o interessado quanto a presente decisão.

LUCIANO MENDES DA SILVA
Secretário de Estado

DECISÃO Nº 16, DE 06 DE MAIO DE 2020
Processo: 00070-00000400/2019-82. Interessado: ACÁCIA DE LOURDES 
RODRIGUES. Assunto: Auto de Infração
Considerando que no recurso administrativo não há fundamentos aptos a desconstituir as 
razões legais do auto de infração e do respectivo parecer técnico da Subsecretaria de 
Defesa Agropecuária, é, portanto, imperiosa manutenção da penalidade de multa, razão 
pela qual ACOLHO a Nota Jurídica nº 124/2020, da douta Assessoria Jurídico-Legislativa 
desta Pasta, por seus próprios e jurídicos fundamentos, os quais adoto como razões de 
decidir para RECEBER o recurso interposto pelo interessado, por meio do processo nº 
00070-00000400/2019-82, tendo em vista sua tempestividade. Quanto ao mérito, NEGO-
LHE PROVIMENTO, e mantenho a aplicação da multa prevista no art. 111, inciso I, do 
Decreto nº 36.589/2015. Publique-se. Encaminhe-se à SDA/SEAGRI-DF para que 
notifique o interessado quanto a presente decisão.

LUCIANO MENDES DA SILVA
Secretário de Estado

DECISÃO Nº 17, DE 06 DE MAIO DE 2020
Processo: 00070-00013249/2018-61. Interessado: Ubirajara Lopes de Macedo. Assunto: 
Auto de Infração
Considerando que no recurso administrativo não há fundamentos aptos a desconstituir as 
razões legais do auto de infração e do respectivo parecer técnico da Subsecretaria de
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